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Desde o Império já havia um longo debate no país sobre a representação de minorias. A adoção do 
sistema parcialmente proporcional deve ser lida no âmbito desse debate. 

A Ciência Política brasileira tem privilegiado dois períodos em seus estudos: o atual período 
democrático e a República de 1946. Sou um entusiasta de esforços para tratar outros contextos da 
história política brasileira com o instrumental próprio da disciplina. Os trabalhos reunidos neste 
livro não foram escritos exclusivamente por cientistas políticos, mas para simplificar, vou tomar 
como premissa que é uma contribuição da disciplina para entendermos as eleições e a vida partidária 
dos anos 1930. 

Historiadores, estudiosos da legislação eleitoral, cientistas políticos interessados em história, 
cidadão que gostam de política. São muitos os que, imagino, poderão beneficiar-se da leitura de O 
autoritarismo eleitoral dos anos trinta e o Código Eleitoral de 1932. No meu caso, se um dia voltar a 
pesquisar a política da década de 1930, já sei por onde recomeçar. 

Jairo Nicolau 

FGV/CPDOC 
Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil 
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INTRODUÇÃO 

o CÓDIGO ELEITORAL DE 1932 E OS ANOS TRINTA 

Paolo Ricci 

o Código Eleitoral de 1932, o primeiro adotado no Brasil, introduziu uma série de inovações 
institucionais que se mantêm até hoje, como o voto secreto, o voto obrigatório, o voto feminino, a 
proporcional e a Justiça Eleitoral. Curiosamente, pouco sabemos a respeito das razões por trás da 
formulação de cada uma dessas medidas e do Código como um todo, que representou um marco 
legal central nos anos 1930 e que ainda influencia a história das eleições no Brasil. A maior parte do 
conhecimento disponível tem sido produzida pela historiografia. Por além do clássico Regionalismo 
e centralização política organizado por Angela de Castro Gomes1

, cumpre bem esse papel a vasta 
literatura regional sobre o "clima político" pós-revolucionário em cada estado, como em torno da 
formação e atuação dos partidos nos pleitos daqueles anos. Da perspectiva da ciência política, as 
referências são escassas. As parcas investidas sobre o período anterior à democracia de 1945 apa­
rentemente em parte se devem a fatores práticos, como a dificuldade em obter dados sobre a época, 
mas derivam também da reticência dos analistas em desenvolver reflexões que exigem conhecimento 
histórico aprofundado. As mais profícuas contribuições que encaram os anos 1930, o recente História 
do voto, escrito por Jairo Nicolau2 e o mais ensaísta O voto no Brasil, de Walter Costa Port03

, não se 
dedicam de forma detalhada ao estudo do Código. Era necessário, então, abrir uma reflexão sobre 
uma reforma que não apenas inovou na época, mas cujos efeitos se estendem até o presente. 

Este livro se propõe justamente a interpretar o Código Eleitoral de 1932 à luz dos interesses 
dos atores que o realizam e dos efeitos causados pelas regras nele criadas. Um grande desafio que 
só foi possível graças ao trabalho conjunto dos autores, uma equipe formada por cientistas políti­
cos e historiadores. Os pesquisadores envolveram-se nesse projeto formando um grupo de estudos 
centrado unicamente na análise do Código. Por cerca de dois anos e meio, entre janeiro de 2016 
e julho de 2018, as suas reuniões se pautaram na discussão de questões metodológicas, problemas 
encontrados na coleta dos dados, interpretações conflitantes sobre os eventos e as ações dos respon­
sáveis pela reforma. A composição multidisciplinar da equipe deu fôlego à execução da ambição de 
esmiuçar o conteúdo da matéria. Salvo os primeiros dois capítulos - o primeiro discutindo o papel 
do Governo Provisório e o segundo tratando da tramitação do projeto do Código - os demais ana­
lisam singularmente as reformas introduzidas em 1932. O tratamento separado do voto obrigatório, 
do voto secreto, da Justiça Eleitoral, da representação proporcional e da representação classista foi 
pensado para tentar fornecer um quadro mais completo sobre cada aspecto do Código. Para que o 
leitor não fique com a sensação de reformas isoladas, a interpretação do Código como um todo foi 
deixada para o último capítulo. Nele busco fornecer uma explanação mais detalhada e abrangente 
a respeito da adoção do Código Eleitoral no contexto pós-revolucionário. Distancio-me de quem 

I GOMES, A. C. Regionalismo e centralização política: partidos e Constituinte nos anos 1930. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980. 


2 NICOLAU, Jairo. História do voto no Brasil. São Paulo: Zahar, 2002. 


3 PORTO, Walter Costa. O voto no Brasil: da colónía à 6a. República. Rio de Janeiro: Topbooks, 2002. 
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